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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República.
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 15-09-2009
N.Refª n.º 29/apd/09
Assunto: mais espancamentos no Linhó (II)
A família de Paulo Jorge Martins Alves, preso na Ala A do Linhó, ontem espancado em público em circunstâncias cuja descrição que chegou à família foi ontem exposta em ofício pela ACED, está em aflita. Os telefonemas feitos para a prisão, para tentar saber como está o seu familiar, caem assim o nome do mesmo é pronunciado. Não pode ser acaso, pois é procedimento repetido.
A informação que chega de outros detidos que entraram em contacto com a família é a de que eles também não sabem o que lhe aconteceu depois de (ontem) ter começado aos gritos de socorro. Presume-se que possa estar isolado na enfermaria. Esses mesmos reclusos confirmaram que nem sequer o chefe da Guarda presente na altura afirma ter havido da parte de Paulo Alves qualquer atitude de agressão que pudesse ter sido causa das agressões de que foi vítima.

A família, perante os dados da sua experiência, teme estarem a “injectar” Paulo Alves contra sua vontade ou sem o seu consentimento. Teme que o facto de “ter havido um engano” na repressão contra o recluso, se esteja agora a tentar organizar o encobrimento da situação, eventualmente através de processos que possam ser danosos para a vítima da violência.

Claro que nada destas preocupações da família seriam razoáveis, não se desse o caso disso mesmo que se terem queixado os inspectores do Comité de Prevenção da Tortura no seu último relatório, publicado já este ano. Infelizmente, ainda que sem estarem na posse de nenhum dado concreto, as preocupações da família são não só imaginadas mas também fundamentadas em experiências que tiveram – independentemente de terem ou não lido o relatório citado. O encobrimento em curso, através da interrupção unilateral das comunicações telefónicas, torna mais verosímil qualquer imaginário sugerido por histórias que circulam pelas famílias que têm pessoas dentro das prisões.

A rapidez no início das investigações sobre casos de maus tratos ou tortura é, como se sabe, essencial para se conseguir prova. Poucos dias depois, quando quem bate ou tortura sabe minimamente o que faz, nenhuma prova sobra no corpo da vítima. A generalidade dos presos não tem condições de manter advogados suficientemente corajosos e disponíveis para irem dentro das cadeias fotografar ou promover perícias médicas necessárias. Os serviços de saúde têm dificuldades óbvias em manter registos fidedignos, dada a sua subordinação funcional aos serviços de segurança das prisões. Por isso as instâncias de inspecção pública terão de organizar modos expeditos de repressão da tortura, nas suas diferentes formas, incumprindo as suas obrigações perante a convenção internacional que obriga o nosso País, caso o não façam. 
Cumpram, pois, a vossa obrigação. Respeitem as vossas funções. Acabem com a suspeita virtual permanente. Encontrem e inibam os criminosos de continuar a cometer o mesmo tipo de crimes.
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